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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EXECUÇÃO FISCAL. ISS. COMPETÊNCIA PARA EXIGÊNCIA DO IMPOSTO 
LOCAL. RESP Nº 1.060.210/SC. DEMAIS TESES. QUESTÕES ATRELADAS AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.
2. “Incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil financeiro; (b) o 
sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da 
sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele 
onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim 
entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da 
instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação 
do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do 
tributo”.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de novembro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EXECUÇÃO FISCAL. ISS. COMPETÊNCIA PARA EXIGÊNCIA DO IMPOSTO 
LOCAL. RESP Nº 1.060.210/SC. DEMAIS TESES. QUESTÕES ATRELADAS AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.
2. “Incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil financeiro; (b) o 
sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da 
sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele 
onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim 
entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da 
instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação 
do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do 
tributo”.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 508/531) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. COMPETÊNCIA 
PARA EXIGÊNCIA DO IMPOSTO LOCAL. RESP Nº 1.060.210/SC. DEMAIS 
TESES. QUESTÕES ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
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A agravante alega, em síntese, que houve violação aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/15, porquanto o Tribunal de origem foi contraditório e não se manifestou sobre 

questões essenciais para o deslinde da causa; aduz que não incide a Súmula 7/STJ na 

presente lide, porquanto “não há necessidade de imersão em conteúdo fático-

probatório, mas tão somente a análise das premissas já fixadas nos acórdãos recorridos 

ou em última análise a correta qualificação jurídica das provas apresentadas”.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
Posto isto, registra-se que o v. acórdão vergastado concluiu que em que pese 
tenha a instituição financeira alegado que não possui estabelecimento no 
Município de Uberlândia, não produziu prova capaz de desconstituir o 
lançamento tributário e afastar a afirmação do embargado no sentido que os 
atos decisórios da realização do contrato de arrendamento mercantil foram 
firmados em estabelecimento localizado em seu território, onde concretizou-
se o negócio jurídico, consignando que:
Registra-se, inicialmente, que segundo o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do REsp 1060210/SC, submetido ao procedimento 
do artigo 543-C, do CPC, incide ISSQN sobre operações de arrendamento 
mercantil financeiro, sendo o sujeito ativo da relação tributária, a partir da 
vigência da LC 116/03, o Município relativo ao local onde se comprove haver 
unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes 
decisórios suficientes à concessão e aprovação do financiamento.
[...]
Assim, a partir da LC 116/2003, temos as seguintes regras:
1ª) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento 
prestador, compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o 
contribuinte desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo permanente 
ou temporário, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de 
sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação, contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas;
2ª) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do 
prestador. Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador 
se no local onde o serviço for prestado não houver estabelecimento do 
prestador (sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação);
3ª) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo 
que não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do 
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prestador, o imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção.
Com efeito, a melhor exegese é no sentido de que o ISSQN pertence ao 
Município no qual efetivamente se realizou o fato gerador do imposto, ou 
seja, o local da prestação de serviço (e não simplesmente o local do domicílio 
do prestador), privilegiando-se o princípio constitucional que atribui ao 
Município a competência para tributar as prestações ocorridas em seu 
território.
Corroborando tal entendimento, citoa doutrina de ROQUE ANTÔNIO 
CARRAZZA:
Vejam, se um serviço é prestado no Município A, a meu ver, nele é que deverá 
ser tributado por meio de ISS, ainda que o estabelecimento prestador esteja 
sediado no Município B. Do contrário estaríamos admitindo, contra todas as 
evidências jurídicas, que a lei do Município B pode ser dotada de 
extraterritorialidade, de modo a irradiar efeitos sobre um fato ocorrido no 
território do Município onde ela positivamente não pode ter voga. A lei 
paulistana vige onde? No território da capital. A lei santista no território do 
Município de Santos. Como admitir-se que a lei de Santos venha a alcançar 
um fato ocorrido no Município de São Paulo? Só porque a empresa 
prestadora de serviços está sediada no Município de Santos? (Imposto sobre 
serviços, Revista de Direito Tributário, vol. 48, pág. 210)
[...]
Logo, regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador, 
compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é contribuinte 
desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 
temporário, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação, 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
Em que pese tenha a instituição financeira alegado que não possui 
estabelecimento no Município de Uberlândia, não produziu prova capaz de 
desconstituir o lançamento tributário e afastar a afirmação do embargado no 
sentido que os atos decisórios da realização do contrato de arrendamento 
mercantil foram firmados em estabelecimento localizado em seu território, 
onde concretizou-se o negócio jurídico.
Nesta senda, não obstante tenha o embargante comprovado que mantém a 
sede da empresa no Município de Curitiba/PR (pág. 120/130, doc. único), o 
contribuinte não logrou êxito em comprovar que os serviços foram prestação 
sem que houvesse qualquer instalação de estabelecimento prestador de 
serviços no Município embargado, devendo ser mantida a douta sentença de 
primeiro grau quanto à improcedência do pedido inicial.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Ademais, não se pode confundir falta de motivação com fundamentação 

contrária aos interesses da parte, motivo pelo qual não resta caracterizada ofensa ao art. 
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489 do CPC/2015.

No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO E FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO EM CASO DE NÃO CONHECIMENTO INTEGRAL OU DE 
DESPROVIMENTO DO RECURSO PELO RELATOR OU PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO COMPETENTE. DECISÃO AGRAVADA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que, "se os 
fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 
existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu 
na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não 
configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 
21/6/2016).
3. A jurisprudência deste Tribunal dispõe que a majoração da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, só se mostra cabível na 
hipótese de não conhecimento integral ou de desprovimento do recurso. 
Precedentes. Na hipótese, não prospera a pretensão da agravante, uma vez 
que o seu recurso especial foi parcialmente provido.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1761910/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2019, DJe 18/09/2019)

No mérito, de início, constata-se que o acórdão não merece reforma, porquanto 

está de acordo com o entendimento deste STJ, já que “incide ISSQN sobre operações de 

arrendamento mercantil financeiro; (b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência 

do DL 406/68, é o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir 

da LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 

perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou 

profissional da instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e 

aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do 

tributo”.

Coleciona-se:
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
FINANCEIRO. QUESTÃO PACIFICADA PELO STF POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO RE 592.905/SC, REL. MIN. EROS GRAU, DJE 
05.03.2010. SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA 
DO DL 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR. APÓS A LEI 116/03: LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
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LEASING. CONTRATO COMPLEXO. A CONCESSÃO DO FINANCIAMENTO 
É O NÚCLEO DO SERVIÇO NA OPERAÇÃO DE LEASING FINANCEIRO, À 
LUZ DO ENTENDIMENTO DO STF. O SERVIÇO OCORRE NO LOCAL 
ONDE SE TOMA A DECISÃO ACERCA DA APROVAÇÃO DO 
FINANCIAMENTO, ONDE SE CONCENTRA O PODER DECISÓRIO, ONDE 
SE SITUA A DIREÇÃO GERAL DA INSTITUIÇÃO. O FATO GERADOR NÃO 
SE CONFUNDE COM A VENDA DO BEM OBJETO DO LEASING 
FINANCEIRO, JÁ QUE O NÚCLEO DO SERVIÇO PRESTADO É O 
FINANCIAMENTO. IRRELEVANTE O LOCAL DA CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO, DA ENTREGA DO BEM OU DE OUTRAS ATIVIDADES 
PREPARATÓRIAS E AUXILIARES À PERFECTIBILIZAÇÃO DA RELAÇÃO 
JURÍDICA, A QUAL SÓ OCORRE EFETIVAMENTE COM A APROVAÇÃO 
DA PROPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BASE DE CÁLCULO. 
PREJUDICADA A ANÁLISE DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 148 DO 
CTN E 9 DO DL 406/68. RECURSO ESPECIAL DE POTENZA LEASING S/A 
ARRENDAMENTO MERCANTIL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
JULGAR PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO E RECONHECER 
A ILEGITIMIDADE ATIVA DO MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC PARA 
EXIGIR O IMPOSTO. INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
ACÓRDÃO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E 
DA RESOLUÇÃO 8/STJ.
1. O colendo STF já afirmou (RE 592. 905/SC) que ocorre o fato gerador da 
cobrança do ISS em contrato de arrendamento mercantil. O eminente 
Ministro EROS GRAU, relator daquele recurso, deixou claro que o fato 
gerador não se confunde com a venda do bem objeto do leasing financeiro, já 
que o núcleo do serviço prestado é o financiamento.
2. No contrato de arrendamento mercantil financeiro (Lei 6.099/74 e 
Resolução 2.309/96 do BACEN), uma empresa especialmente dedicada a essa 
atividade adquire um bem, segundo especificações do usuário/consumidor, 
que passa a ter a sua utilização imediata, com o pagamento de 
contraprestações previamente acertadas, e opção de, ao final, adquiri-lo por 
um valor residual também contratualmente estipulado. Essa modalidade de 
negócio dinamiza a fruição de bens e não implica em imobilização contábil do 
capital por parte do arrendatário: os bens assim adquiridos entram na 
contabilidade como custo operacional (art. 11 e 13 da Lei 6.099/74). Trata-se 
de contrato complexo, de modo que o enfrentamento da matéria obriga a 
identificação do local onde se perfectibiliza o financiamento, núcleo da 
prestação do serviços nas operações de leasing financeiro, à luz do 
entendimento que restou sedimentado no Supremo Tribunal Federal.
3. O art. 12 do DL 406/68, com eficácia reconhecida de lei complementar, 
posteriormente revogado pela LC 116/2003, estipulou que, à exceção dos 
casos de construção civil e de exploração de rodovias, o local da prestação do 
serviço é o do estabelecimento prestador.
4. A opção legislativa representa um potente duto de esvaziamento das 
finanças dos Municípios periféricos do sistema bancário, ou seja, através 
dessa modalidade contratual se instala um mecanismo altamente perverso de 
sua descapitalização em favor dos grandes centros financeiros do País.
5. A interpretação do mandamento legal leva a conclusão de ter sido 
privilegiada a segurança jurídica do sujeito passivo da obrigação tributária, 
para evitar dúvidas e cobranças de impostos em duplicata, sendo certo que 
eventuais fraudes (como a manutenção de sedes fictícias) devem ser 
combatidas por meio da fiscalização e não do afastamento da norma legal, o 
que traduziria verdadeira quebra do princípio da legalidade tributária.
6. Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, 
existindo unidade econômica ou profissional do estabelecimento 
prestador no Município onde o serviço é perfectibilizado, ou seja, 
onde ocorrido o fato gerador tributário, ali deverá ser recolhido o 
tributo.
7. O contrato de leasing financeiro é um contrato complexo no qual 
predomina o aspecto financeiro, tal qual assentado pelo STF quando do 
julgamento do RE 592.905/SC, Assim, há se concluir que, tanto na vigência 
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do DL 406/68 quanto na vigência da LC 116//203, o núcleo da operação de 
arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação jurídica, é a 
decisão sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento.
8. As grandes empresas de crédito do País estão sediadas ordinariamente em 
grandes centros financeiros de notável dinamismo, onde centralizam os 
poderes decisórios e estipulam as cláusulas contratuais e operacionais para 
todas suas agências e dependências.
Fazem a análise do crédito e elaboram o contrato, além de providenciarem a 
aprovação do financiamento e a consequente liberação do valor financeiro 
para a aquisição do objeto arrendado, núcleo da operação. Pode-se afirmar 
que é no local onde se toma essa decisão que se realiza, se completa, que se 
perfectibiliza o negócio. Após a vigência da LC 116.2003, assim, é neste local 
que ocorre a efetiva prestação do serviço para fins de delimitação do sujeito 
ativo apto a exigir ISS sobre operações de arrendamento mercantil.
9. O tomador do serviço ao dirigir-se à concessionária de veículos não vai 
comprar o carro, mas apenas indicar à arrendadora o bem a ser adquirido e 
posteriormente a ele disponibilizado. Assim, a entrega de documentos, a 
formalização da proposta e mesmo a entrega do bem são procedimentos 
acessórios, preliminares, auxiliares ou consectários do serviço cujo núcleo - 
fato gerador do tributo - é a decisão sobre a concessão, aprovação e liberação 
do financiamento.
10. Ficam prejudicadas as alegações de afronta ao art. 148 do CTN e ao art. 
9o. do Decreto-Lei 406/68, que fundamente a sua tese relativa à ilegalidade 
da base de cálculo do tributo.
11. No caso dos autos, o fato gerador originário da ação executiva refere-se a 
período em que vigente a DL 406/68. A própria sentença afirmou que a ora 
recorrente possui sede na cidade de Osasco/SP e não se discutiu a existência 
de qualquer fraude relacionada a esse estabelecimento; assim, o Município de 
Tubarão não é competente para a cobrança do ISS incidente sobre as 
operações realizadas pela empresa Potenza Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, devendo ser dado provimento aos Embargos do Devedor, com a 
inversão dos ônus sucumbenciais.
12. Recurso Especial parcialmente provido para definir que: (a) incide ISSQN 
sobre operações de arrendamento mercantil financeiro; (b) o sujeito ativo da 
relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da sede do 
estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele 
onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 
perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver 
unidade econômica ou profissional da instituição financeira com 
poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do 
financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato 
gerador do tributo; (d) prejudicada a análise da alegada violação ao art. 
148 do CTN; (e) no caso concreto, julgar procedentes os Embargos do 
Devedor, com a inversão dos ônus sucumbenciais, ante o reconhecimento da 
ilegitimidade ativa do Município de Tubarão/SC para a cobrança do ISS. 
Acórdão submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.
(REsp n. 1.060.210/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 28/11/2012, DJe de 5/3/2013)

No que tange às demais teses trazidas à baila pelo recorrente, verifica-se que, 

para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente 

consignado no acórdão atacado — “em que pese tenha a instituição financeira alegado 

que não possui estabelecimento no Município de Uberlândia, não produziu prova 

capaz de desconstituir o lançamento tributário e afastar a afirmação do embargado 

no sentido que os atos decisórios da realização do contrato de arrendamento mercantil 
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foram firmados em estabelecimento localizado em seu território, onde concretizou-se o 

negócio jurídico. Nesta senda, não obstante tenha o embargante comprovado que 

mantém a sede da empresa no Município de Curitiba/PR (pág. 120/130, doc. único), o 

contribuinte não logrou êxito em comprovar que os serviços foram prestação sem que 

houvesse qualquer instalação de estabelecimento prestador de serviços no Município 

embargado, devendo ser mantida a douta sentença de primeiro grau quanto à 

improcedência do pedido inicial” —, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é 

inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento 
diverso do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de 
laudo pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova 
prova pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de 
modo que não pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE AVALIADOR 
OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser 
aplicado, ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou 
seja, "impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes 
de publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial 
para proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra 
prevista no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, 
na hipótese em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta 
apta a invalidar a avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 
1259854/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste 
momento, deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo 
produzido pela auxiliar do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, 
por ora, nova avaliação do imóvel", é imperioso concluir que a análise da 
alegada afronta ao art. 13, § 1º, da Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Documento eletrônico VDA39042668 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 06/11/2023 18:54:09
Código de Controle do Documento: b3a8f4c1-2c2f-47ec-a462-3ce64c12696e



Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.331.594 / MG
Número Registro: 2023/0088416-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000190258418001 10000190258418004 10000190258418005 10000190258418006 10000190258418007
10000190258418008 50292782520188130702

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO RCI BRASIL S.A
ADVOGADOS : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA - PR019846

VANESSA BRAZ - PR067593
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
PROCURADORES : VANESSA OLIVEIRA ROCCA - MG093743

ALEXANDRE CALIXTO DE ALMEIDA - MG105518

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO RCI BRASIL S.A
ADVOGADOS : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA - PR019846

VANESSA BRAZ - PR067593
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
PROCURADORES : VANESSA OLIVEIRA ROCCA - MG093743

ALEXANDRE CALIXTO DE ALMEIDA - MG105518

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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